
 

_______..__
._-------

Precos: (com esta-Ipuha)

Mino, :MMO reis -Semcstre, 11770 réis -

Trimestre. 93:3 réis.

N ll i“ El“) 243

 

l

l

PUBLICA'SE A'S TERÇAS E SEXTAS FElRAS.

thaerevese e vende-sa unicamente

 

no escriptorio da mlministração. rua Direita u." 28. - Publicacões de

interesse particular, são pagan-Ifolhaavulna, 40 reis-Annoncios, 20 reis por linha-tlorrespomlencia

não franqueado, não sera' recebida -Artigoo mandados a' redacção, sejam ou uiio publicados,

 

  

DIA 4 ”If. NGTIãllllllo

O «Districto de Aveiro» tem obrigação de

commcmorar aqui um triste acontecimento, que

ha um allltt) enluctou toda a nação, principalnu-u-

to os habitantes diesta cidade, que por essa ocea-

sião perdeu o seu lilho predilccto, o seu mais de-

dicado amigo, a sua maior gloria, aquelle, cm-

tim, que por si só era. bastante para tornar im-

morredoiro o nome da terra que lhe dcu berço.

Seria imperdoavcl ingratidão da parte da

redacção d'cwte jornal não verter uma lagrima de

sincera. saudade no auniveraario da morte do

gratide homem que o fundou, e tantas vezes hon-

rou com seus exeelluntes escriptos.

O nome de JoséEstevão nunca será por nos

pronunciado sem aquellc respeito c veneração

que deve tributar se aos grandes gomos. E o

jornal por elle crcado não deixará jamais de re-

cordar, cada auuo, n irreparavcl perda que esta

cidade, o districto, e todo o paiz sollieu no dia.

4 de novembro de 1862, dia !nefasto de um mcz

já por tantos motivos fatal para este paiz, dia em

que a morte de um só homem poudc deixar cm

lamentavel viuVez a eloqueueiu, a patria e a os-

posa, como disse, escrevendo-lhe o epitnphio, um

distincto poeta nesse.

José Estevão mou-a esqueceu o seu Aveiro.

Sempre que lh'o permittiu a sua vida lahoriosa,

elle vinha passar alguns mezes, ou, ao irmaos,

algumas seniauaa no seio da sua querida patria.

Não se descuidou de a dotar com todos Os melho-

ramcntos , que lhe foi possivel conseguir dos po-

dêrcs publicos.

Aveiro ucm sempre se lhe mostrou reconhe-

cido pelos benciicios recebidos. O grande orador

teve talvez motivos para pronunciar, como Sci-

pião, o terrivel a não possuirzis uu-us ossos». Mas

José Estevão foi mais generoso que o hcroe de

Zuma: perdoou.

Pois bem; paguemos-lhc ao menos (lr-pois

de sua morto a divida de gratidão que algumas

vezes lhe recuadmos em vida.

Aveirenses! joelho em terra: cremos por

alma de José Estevão.

' _-___.---_

Dissemos no ultimo numero d'esta folha que

apena de prisão, eomo nós :testamos appliemnlo,

longe de corrigir e melhorar, corrompe mais e

deteriora os que a sotfrcm ; e pal'ccc»ln›s que di-

zendo isso, avunçamos uma proposição muito ver-

dadeira, e que a experiencia se incumbe de pro-

var á saciedade.

A pena. de prisão, assim applicada, nem sc-

quer tem justilicação possivel.

E com effeito, comquauto a pena absoluta-

mente Considerada seja um mal, é todavia, ou

deve ser um hem com relação ao criminoso que

a soñ're, ao estando anormal em que elle se acha ,

e ás tendencia» mas que a Sociedade com ella

pertende fazer desapparecer ou, pelo menos, mo-

dilicar.

Todas as vezes que uma pena qualquer

não consiga, ou não seia capaz de conseguir, ob-

literar no criminoso as inclinações per-Iniciosas,

cujos cffcitou provocaram a sua applieação, essa

pena não pode, em nosso entender, considerar se

justa. Assevcrar o centrario, é dizer que a so-

ciedade tem o direito de fazer mal ao criminoso,

só por fazer mal.
-

A pena (leve ser um remedio; o o remedio

deixa de o ser, e deve abandonar-sc, quando não

é usado para conseguir o lim a que se destina.

Ora se com apena de prisão, tal como ella se

emprega em Portugal, não se consegue (edecidi-

damente não consegue, como logo mostrarennw) o

tim a ella racionalmente deve mirar, é claro que

a prisão entre nós não é um remedio, e senão é

remedio, não deve applicar-se.

Poderá alguem dizer-nos, que ainda mes-

mo que a pena de prisão _não possa conseguir

a emenda e morigeração do delinquontc, nem por

isso deve deixar de applicarse , visto como com

ella se cola-regue, por meio da intimidação e do

exeluplo, evitar nmitos crimes, que sem is~Io sc

cnuuuetteriam. E a esta 'ohjecção respoudmnos

nós que ficaremos de perfeito accordo, logo que

nos uoguem e destruam o principio de que o ho-

mem, apezar de ser meio para os outros, não

deixa de ser lim para si, ou que nos demonstrou¡

que o individuo, pelo facto de ser criminoso, dci-

:a de ser homem. Antes d'isso não terá para nós

peso algum a objccção.
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Os legisladores teem algumas vezes privado de

certos direitos civis aos individuos coudemnados a

certas'penaa; mas ainda ninguem ousou negar

aquelle Principio consagrado pela philosophia de

direito, ainda ninguem se abalauçou a sustentar

_que o criminoso encerrado em um careere não

tem direito a ser tractado como homem, podendo

por isso a sociedade tractal-o como bem quizer,

e servir-se d'ellc como de um espantalho destina-

do a atemorisar os outros.

Mas podera haver alguem tão ingenuo, que

pergunte: Porque é que a pena de prisão como a

nós applioamos não satisfaz ao seu lim ?

E' vergonhosa, mas muito forte e terminan-

te, a rasiio : é que nós não temos edilicios pro-

prios para. isso ; nós não temos cadêas como (le-

vêra tel-as unm nação que ha trinta atmos se go-

verna constitucionalmente.

Os condcnunalos ou accusadm por crimes de

nmior importancia, aquclles com quem a socieda-

de devia de ter mais cuidado, são ordinariamente

introduzidos eu¡ autres iufectos, onde as vezes

nem sc quer ha a luz e ar indispensaveis á vida,

c ah¡ pernmnecem no mais completo abandono,

salvo o cuidado que a sociedade tem de fornecer,

aos absolutamente pobres, uma refeição escassa.

e pouca substanciosa, e de obstar a que pertur-

bem o sor-ego. Quanto ao mais, ellos ltlulelll á

vontade entregarrc ao prazer dc reeordarem seus

crimes, de aprenderem uns dos outros os melho-

res processos (lu pôrcm em practica. as más incli-

nações, de illudircm a vigilancia que n sociedade

exerce sobre ellos, e dc se tornarem, emlim, !nais

destros, cada um na sua especialidade crimi-

nosa.

Consolações ninguem lh'as voc ahi levar;

practiens religiosas e moralisadoras ninguem se

incumbe de as ir fazer aos desgraçados que ge-

mem em ferros; o amor da virtude e o gôdo pelo

trabalho,quo é tambem elle mesmo uma virtude,

ninguem se en *.arrega dc lh'o persuadir ou des-

pertar. Em vez d'isso, o triste encañzcrado vê

cm torno de si alguns criminosos, creaturas de-

feituosas como elle, e como elle ci 'atlas da lapra

do vicio; cm vez d'isso o infeliz. só encontra jun-

eto de si quem com a. palavra e eom o exemplo

o incite e amestre na practiea do mal.

Segregado da sociedade, que contempla Com

invejosa curiosidade atravez dos varões do seu

carcero, o criminoso como que só conhece, de

seus uimilhautcs a porção mais ignobil, mais des-

venturma e menos digna de ser imitada. Não 'de-

ve por isso esperar-se que o arrependimento e a

regeneração lhc venham espontaneamente e sem

que mcdeie algum esforço da parte da sociedade.

Encerrado entre quatro paredes que delimitam n

área que lhe é dado percorrer, o infeliz, para

qualquer lado que se Volte, só encontra para imi-

tar as acções pouco cdilicnntes de seus compa-

nheiros de prisão; e_ sendo essas as unica¡ que

du'aute muito tempo presenceia, muito natural é

que tarde ou cedo, com maior ou menor diHicul-

dado, acabe por imital-as.

E porque não, se é aquclle recinto o seu

mundo, se são aquellcs homens a. sua sociedade,

se são alles os unicos com quem lhe é dado Con-

vivcr? Os outros vôos elle de vez em quando

pel-passar como sombras em frente da sua prisão,

e só os eouhcce pela dcsprcsadora indili'erença

(raros pela compaixão) com que relanccam os

olhos pelo edilieio em que se nlverga.

Não admira, pois, que o criminoso ao sair

da prisão esteja muito mais dcpva 'ado que ao en-

trar para lá. Sc, quando o encarcerarmn, era

apenas ladrão, v. g., elle pódo muito bem sair

assassino, estuprador, falsario, pm'juro; em uma

palavra, pode tornar-se apto para commettcr todo

o genero de nmlilicios.

Achaes que o quadro esteja excessivamente

carregado? Suppondcs que ha. c agcração no que

escrevemos a respeito das nossas prisões l

Pois, se assim é, procurae ler as Memorias

do_ Curcere do sr. Camillo Castello-Branco, livro

Gl“ que 0 NOSSO lll'illltãil'o l'OlnSlHUiStü “O“ (lá. "in“

idêa do que são as prisões da Relação do Porto,

citando factos, que não devem deixar de acredi-

tar-se unicamente por nos serem contados em

forma de romance c em estylo seduetor; pois que

a respeito de muitos dielles o illustre escriptor

póde dizer o que da dentruição de Troia dizia

Eneas a Dido: quuegue ípse vid¡ et quorum para

uz.

f Sc lcrdes esse livro, não vos esqueçacs de

notar quo a casa de retenção de criminosos a quo

elle se refere, é a mais importante da segunda

l cidade do reino; guardas as devidas proporções,

l
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e ímaginae depois em que estudo se encontrarão,

por via. de regra, as [anões das terras de seine~

nos importancia.

Visitando pela segunda vez as

Relação do Porto, o nosso bondoso e illustrado mo-

narcha o sr. 1). Pedro V disse que o editicio ca-

recia de ser completamente dcstruido: tal foi o

horror que lhe inspirara o estado em que o en-

controu, apezar do cuidado, com que naturalmen-

te lhe havmm de oecultar o mais rcpugnantc e

tlesconsolatlor de tudo aquillo l

Que teria dito S. M., se houvesse visitado

as prisões das outras tcrras dc província?

Coutinuarenms.

_CO-
_ü_-

Srs. reductores.

A injusta e prevcrna aggresú'io de que te-

nho sido alvo no «Campeão das l'rovincias» , obri-

gn-me a pedir logar, mais uma vez, nas columnas

do vosso jornal.

Não venho responder ao miscravel testa. de

forro, que assignu os artigos cntitulados Chi'Oizica

Districtal, a que já ouvi chamar, e talvez com

mais propriedade, (,'hronícu esmndolosu.

Com a lia da sociedade não se discute. Cas-

tigam-se-lhc as insolcncias com um chicote, ou

nos tribunaes. .

Quero porém acabar d'olucidar o publico so-

bre a eterna questão dos recrutas, que os mens

accnuulorea, muito imprudcntcmcntc, trouxeram ii

téla da discuSsão. .

lt) digo, imprudentemmte, porque, se os gol-

pes com que pci-tendem ferir me, reavalarcm, e

forem de rccochote sobre a Dolci-:tea dos seus

amores, não serei eu o culpado.

Pelo que diz respeito ao meu creado, quo

appellidaram dc rcfraetario, já mostrei por docu-

mentos, que nenhuma imputação me pódc caber

por o conservar ao meu serViço. _

Não tendo eu recebido requisitoria alguma,

para o capturar, nom mesmo, para o intimar, ha

mais de nove auuos, que elle esta. nesta casa;

nem como cidadão, nem como empregado falte¡

aos meus deveres.

A minha posição, e eircumstancias - mercê

de Deus -- não me obrigam a. pactuar com refra~

ctarios, para ter creados, para o meu serviço.

Mas os miseroveis, que nem sequer couccbcm .

como, nestes casos, procede o mnpregado hones-

to, que se respeita a si, c ao emprego, que excr-

ce, continuam na estupida, ou malevola nítirma-

tiva de que ¡n'estou servindo (e de graça É) com

um refractario.

A este modo d'argumcntar só pode respon-

der~se, que mentmn.

'l'ambem já expliquei o meu procedimento,

a. respeito da deeantada prisão do mancebo Joa-

quim Pinto, da Trofa, ou Crastovães; mas para

estes argumentiulores (e primeira força, que me

accusam no «Campeão das Provinciasn, não ha

desculpas, que prestem, nom rasõcs, que satisfa-

çam.

Continuam sempre pela mesma. toada, no

seu chouto d'asemel. Somente a ultima edicção

da já. sédiça nccusação, que deram á luz no n.°

1177 do sobredito «Campeãom vem mais corre-

cta, e augmentada com o novo caso de Jesé Ro-

drigues, lilho de Jeronqu Rodrigues, d'Aguada

de Cima, que todavia é identico áquellc dc Joa-

quim Pinto.

Saibam todos quantos virem, que, no conec-

lho d'Agucda, foram presos, para. o recrutamen-

to, Joaqnim Pinto, e Jesé Rodrigues, sem que

estivessem ainda no caso de rcfractarioa.

Mas saibam tambem, que, se eu os mandas-

se pôr em liberdade, depois de presas, diriam os

calumniadoresz O administrador cedeu ao em-

penho de F., ou F. _-_- Remoto-os ao governador

civil, onde o primeiro, allcgando dc sua justiça,

e sendo inspem-ionado, foi posto em liberdade.

O segundo podia fazer o mesmo ; mas pre-

vendo, talvez, que, com mais, ou menos demora

seria chamado ao serviço, preferir¡ o rcmlr-se a

dinheiro; nada tenho com isso.

Mas porque foram presos, não sendo ainda

rofractarios 'P

A pergunta é bem cabide; mas a resposta,

cuido que satisfaz.

Eil-a ahi tal, como a dci ao meu chefe, co-

piada textualmentc; porque quero, que todos

vejam, e avaliem o meu procedimento á luz da

verdade. '

:CÓPIA:

«Administração do concelho d'Agucda - 3.a

repartição -n.” 45. -lllm.° e exm.° sia-(Odi-

lllS'l'llll'l'llBE aan

 

não serão restituidos.

prisões da documentado, que ora (lcvolvo,

  

    

   

l'reços: (sem estamplllla)

Anne, 36000 reis-Semestre, Until) réis-

'l'rimestrc,8()0 réis.

'l'EllCEllltl ANNO

cio n.° 294-- 3.” repartição). -Com o supra-in-

dicado otiicio de v. ex!, em data de 25 d'agosto

ultimo, tive a honra de receber o retplcrinneuto

e no qual o man-

cebo José, filho dc Jerouymo Rodrigues, do logar

e freguezia d'Aguada de Cima d'este concelho,

pode, pelos fundamentos que expõe, a restituição

da quantia de 785600 réis, por elle depositada,

para haver de reunir-se do serviço militar. O sup-

plicantc foi inscripto no recenseamento de 1861;

não foi exeluido, ncm isento ; e no respectivo sor-

tcamcnto tocou lhe, como allego, o_ n.° 135. Dos

maneebos, proclmnados recrutas ell'ectivos n'aqucl-

lo anuo, e cujo mais elevado n.° chega a 43, en-

viou a camara a esta aulministração a competen-

to lista, corno sulnequentcmente, em data do "23

de maio dc 1863, lhc forneceu uma lista geral de

quantos, mais cC-do ou mais tarde, poderiam scr

chamados no serviço, por d'elle não haverem si-

do escusoS. Aquellus, a quem a sorte designou

mnueros superiores ao do ultimo recruta cli'ecti-

vo, foram desde logo considermlos supplentes por

qucm me procedeu no exercicio do cargo d'admi-

nistratlor d'oslc coma-lho ; e assim a sua captura

se ordenou terminantcmcute aos respectivos re-

gedores: tanto isto é verdade, que, por virtude

d'essa ordem, foi compcllido ao serviço o ¡minuc-

bo Manuel, lilho d'Antouio Gomes da Silva, do

logar de Villa-Mondo, freguezia d'Agadão, nor-

tendo com o n.° lOl, e rcmcttido a esse governo

civil em 30 de julho de 1862. Cumpre notar,

que d'cgual numcira se proccdôra aqui a. respeito

de todos o:: anuos anterior-c* ao de 1861, e poste-

riores :i proiuulgaçã<› da lci de 27 do julho do

1855). Começando, em 7 d'agosto dc 1862, a 63h."“

cer as funcçõcs d'administrador d'este concelho;

e suppondo - na minha. boa fé -- não terem sido

por al modo postergadus as prescripeões legncs,

limitei-mc a suscitar aos regodores a observan-

cia das ordens, que lhes tinham sido expedidas

acerca do recrutznnento. [foi então que o regedor

d'Aguada de Cima enviou, sob custodia, o sup-

¡_›licautc, que rcmcttido a v. cx.'l em 28 dc mtu'-

ço proximo passado, resolveu rcmir-sc, c de feito

se rcmiu. Nao sustento a legalidade da sua en-

trada no serviço militar: antes, com a lisura do

que muito me preso, direi, que me parece justa,

c consequentemente deferivel a preterição d'cllc;

per quanto - chamada a miulm particular atten-

ção para o exame d'estc ramo de serviço, primei-

ro pelo desempenho dos meus deverm, e depois

pelos rnidosos clamor-es, acinte e deslealmente

levantados, com o lim dc deprimir os meus actos

--eonhcei quão pouco para seguir-se eram os pre-

ccdcntcs estabelecidos; c, buscando prover de re-

medio as desordens encontradas, rcquisitci ti. ca-

mara, entre outros, o apuramento de 30 recrutas

supplentes do :nino do 1861, que me foram for-

necidos cm sessão de ti de junho ultimo, e no

numero dos quaes se não comprclicmle ainda o no-

me do supplicante. Sc, com prazer, tributo d'est'ar-

te homenagem tijustiça, eu confio, que se acredita-

ra ter-se daminha parte dado, no negocio em

._ quc~tão, ausencia completa de dolo, ou malícia.

Não me e' passivcl assentar por ora juizo seguro

sobre se o coutingonte de recrutas do menciona-

do anuo podera. preencher-sc por maueebos, a

quem tocaram muneros inferiores ao do suppli-

eante: são conhecidos os que, d'cntre os'rccrutas

effectivos e suppleutcs apurados até hoje, foram

cscusos pela junta de revisão -diligoncio averi-

guar por nmdo indubitavel quantos d'esscs falle-

ceram-procuro fazer intimar pessoal ou edital-

mente os supplcntcs, que existem-e irei rc~

quisitando outros, a medida que sc evidenciar a

sua necessidade; podendo por ventura acontecer,

que exhauridos os 42 inumeras, (correspomleutcs

aos 42 mancebos não eXeluidos, nem isento),

que, medeam entre o do ultimo supplente e o do

supplicante, venha este a ser de futuro chamado

ao serviço. -Deus guarde a v. ex.“-Aguedn,

21 de setembro de 1863.-Illm.° e exm.° sr.

governador civil diAveiro. -- O :ulministrador do

concelho, Joaquim Alvaro Telles dc Figueiredo

Pacheco»

Eis ahi esta n verdade do que aconteceu.

O publico illustrado, e imparcial ha de fazer jus-

tiça as minhas intenções; e isso me basta. '

Com os gosos que ladram á lua, nada me

importo; porquq a lua vae um pouco alta, para

se cncommodar eom os latidos d'cllcs.

Sou, srs. redactores,

De v., etc.

Aguieira, 30 dioutu-

bro de 1863.

Joaquim Alvaro Telles de Figueiredo

I

Pacheco;  
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PARTE OFFICIÀL

Mtnlsterlo dos negocios da fazenda

Direcção geral da thesouraria'

  

Senhor. -_Eramos chegado.: ao principio do

actual anne economico, e dava-se a necessidade

(le prover a um dejicít, que'eu calculara em 'réis

3.i'›60:000,~5000, incluindo o resto das despezas

dos caminhos de ferro, a construcção de estra-

das, avaliada c'm 1.100:000;5000 réis os creditos

simplcmcntarcs e extraordirariim que scriam pre- ;

cisos, na importancia de 2850005000 réis, c a

chpeza de 1920005000 réis com as províncias

ultramarinas.

A estei'th/icit accrescera o credito de réis

4000005000 para o ministerio da marinha, cou-

forme a lc¡ dc 7 de abril \le 1863:

100:000;$000 réis, auctorisada para conservação

.de estradas, e outros creditos de menor importan-

cia, que crçam por 50:000ã000 réis; vindo por-

tanto a ser o verdadeiro deficit a sounna de réis

4. “00005000. .

Dos recursos extraordinarios com que eu ha-

via contado, quando tratei de apreciar aquellc

dcftcít (lc 3.560:000¡3000 réis, havia ainda. para

realisar, por meio do operações do credito, réis,

1.20020005000 aprox¡nmdamcnte, incluindo réis '

900:000,5000 em dinheiro, corrcspoiulcnte a réis

22509005000 de inscripçõcs, que poderiam ser

emittidas em virtude da leide9 de julho de 1862.

Não se renlisando porém estas operações pela

maior con'veniencia que havia para o estado em

obter por outro modo taes meios, era indispensu-

vel que a sounna dos indicados recursos fosse ad-

dicionada ao ,referido deficit de 4. l 10:0005000

réis ; e feito isso achei que era de nbwlutu uecas-

Ii(ladc.t:ontruhil' um emprestimo que produzisso

5310100015000 réis, aproximadamcntc,sem atten-

der aos juros d'csse emprestimo.

Reconhecida esta necessidade, ea urgencia

de conseguir os meios com que antcd do me?, de

setembro, seria Ill'Ct'lNO satisliiZer (lespt-zaa extra-

ordinarias, que deveriam exceder a 4000005000

réis, não hesitci em escolher a praça de Londres

para a operação que tinha em vista, a'lim de as-

segurar o pagamento regular de todos os encargos «

do thesouro.

N'esta preferencia segui o exemplo que nos

têem dado moderiunnonte quasi todas 'as nações

da Europa; e além d'essa consideração, é para

mim fóra de duvida que, suppondo que em Por-

tugal fome possivel levantar os 53000006000
réis de que o thcsouro carecia até junho de 1864,

uma grande parto d'csta sonuna seria realisada A

á custa do proprio thesouro, pelo pagamento que

seria forçado a fazIer de nrultada importancia dos

emprestimos sobre inscripçõcs; que lormnm a di-

vida Huctuante, do que resultaria a carencia de

meios para os pagamentos a que o emprestimo

era destinado.

Além da consideração que a'abo de fazer,

outra não menos importante tive em vista. Ad- :

mittida hypotheticamente a abundancia de nume-

rario nos ¡mssos mercados, que facilitasse o novo

emprestimo sem o levantamento dos que o the-

souro tem coatrahido sobre inscripções, ainda as-

sim o seu emprego n'aquella operação prejudica-

ria crcaçi'to de novas instituições de credito e ou-

tras npplieações de capitaes, que poderão dar a

nossa agricultura, commercio e industria os au-

xilios de que carecem estes elementos de public:

prOsperidade .

Faltava escolher a casa, á. qual deveria ser

cOmmettida a operação. Obtidas as necessariasdn-

forinações, que tizcrnm ver que os srs. Stern

Brothers estavam promptos a celebrar umcontra-

to de emprestimo de libras 2.500:000 nulninaes,

ao mesmo tempo que esta operação era por outros

reputada. iI-erquivel antes do lim'do anno de

1363; reconhecida a rcspcitabilidade d'aqnelles

capitalistas; sabido, como era, que ellos são pos-

suidores de uma avultada somam de fundos por- Í

tnguczos, tendo tomado grande parte no empres-

timo de 1862; não tive duvida eu¡ auctOrisar o

contracto que foi celebrado com data de 30 de

julho (documento n.o 1). "

A principal das condições era o preço, e foi

estabelecido o de 47 4/2, quando os nossos fundos

estavam a 47 7/3; eportauto seria impossivel con-

seguir mais. N'estc neg0cio cra intlespensuvel evi-

tar toda a publicidade para'o melhor exito da

operação ; proceder este sempre aconselhado e

seguido em tacs'occasiões, pois emprestimos como

o de que se trata niio podem ser postos em praça,

por a baixa' nos fundos seria uma consequen-

cia necessaria. '

Assim julgei dever oceupar-me de propostas

que me foram aqresentadas por parte de diversas

casas de Portugal e do estrangeiro, e n'isto havia

grande couveniencia para 9 thesouro, porque sc,

porque uma circmnstancia eventual, prevista no

contrato de 30 de julho, licasse este sem etfeito,

o governo achava-se habilitado a escolher a casa

que melhores condições tivesse oll'erecido, para

com ella, ainda. que em condições menos favora-

veis, tratar de outro contrato, a tim de obter os

recursos de que absolutamente carecesse até ao

tempo em que o estado politico da Europa facili-

tane o modo de obter o resto da sonima que era

necessaria.

Aqaolle preço de 47 5/2 por ccnto toi ainda

elevado por annuencia dos coutratadores ás instan-

oias do governo, a 48 por cento ; e n'este seu

procedimento corresponderam a esperança que eu

concebera de que, se o preço dos nossos titulos
subisse na praaa de Londres, os srs. Stern Bro-

thers se prestariam a dar alguma compensação

ao tbesonro. _Para este tim, e para conseguir ou-

tras modilicaçõcs que se havia julgado convenien-

a verba de 4

 

te fazer nocontrato de 30 de julho, tiz cxpmlir- tancia nominal de l.000:000 esterlina, e garan-la portaria datada de hoje (documento n." 2), tem o pagamento d'esta sorriam ao preço (le 47auctoriaudo um contratodeclin'atorio do

metro.

Sendo actualmente o preço do mercado 49 '/r

por cento, é claro que o novo emprestimo portu-
guez, contrattado a 48 porecuto, apresentauum

l differença tão diminuta como ni'io acho em outros
Í emprestimos estrangeiros levantados em Londres,

I npm tem precedente nos nossos ; acid-,acende que

somente em uma das propostas oil'crccidas ao go-

' verno, por um capital que deveria ser satisfeito

l

1

l

pl'l-

até setembro de 1864, se consignára aquelle
preço. 4 ^

_Uma das circunstancias qucjustiticam o

contrato de 30 de julho foi a certeza de meios

para o theSouro em agosto e setembro, quando se

demorasse a publicaçãodo emprestimo ; pois, co-

mo mostra o documento n.” 3, ticou assegurada a

! entrega de libras 100:000, iiulependentemente

do penhor que se estipulára no mesmo con-

trato.

Estando pois concordados com os srs. Stern

Brothers os tm'mos delinitivos com que devo Rel'
' levadoa effoitooemprestimo de libras 2 500000,

é chegado o momento de ser necessario que Vos-

, sa Magestade se (ligue auctorisar a emissão dos

l respectivos bands, expedindo-se a competente

1 obrigação geral, e para este lim tenho a honra

l de submctter tt approvação de Vossa Magestadc
o decreto junto. '

l Ministerio da fazenda, em 2 de outubro de

,l 1863.=Joaquim Thomaz Lobo d'Avila.

 

f Sendo necessario fazer uso das anctorisações

concedidas ao governo pelo artigo 3.“ das cartas

(lc lei de 5 e 29 de maio (le 1860, o artigo 12.“

l da curta de lci de 13 do julho do presente nuno,

a lim de habilitar o thesouro para concluir o pa-

gamouto da despoza com a construcção dos cami-

l nhos de ferro de Lisboa ao Porto e de Lisboa á

fronteira de Hespanha, e das Vendas Novus a

' Evora e Beja; e ben¡ assim para a continuação

das obras de ectradas, conforme a carta de lei de

3 do dito mcz dejulho ; hei por bem determinar

i o seguinte :

l Artigo 1.° A ¡nnta do credito publico fara

errar cem ittir,pe|a agencia tinancial em Lorulres,

conforme as ordens, que para esse tim lhe forem

dirigidas, em virtude das citadas leis, bunda com

, juro annual de 3 por cento, sendo destinados estos

titulos para o governo realisar as sonnnas neces-

sarias para os pagamentos, a que ainda está obri-

gado, pelos contratos dos sobrcditos caminhos de

ferro, que derem ticar concluídos durante o actu-

al :HINO economico, c para as estradas que têem

i de scr construídas no tucano periodo.

§ unico. _A importancia dos bouds que hou-

verem de ser cmittidos, para os lius designados

no presente decreto, não poderá exceder_ a somuia

de dois e meio milhões de libras esterlinas, e os

referidos titulos terãoannexos os competentes cou-

pous, sendo o primeiro relativo ao segundo se-

mestre do 1863, pagavcl em 1 de janeiro de

l 1864. .

Art. 2.” Na occasii'io em que for ordenado a

emissão dos bands, de que trata o presente dc-

creto, o governo dotará a junta do credito publico

com as sommas necessarias para o pagamento dos

respect¡ vos j aros.

Art. 3.” Os bonds que fin'em emittidos po-

derão ser dividido sem duas series: a lctra A bonds

de libras 100 cada um ; letra C bonde de libras

500 cada um. Couteri'to de chancolla a minha real

assignntura, e a do ministro e secretario d'estailo

dos negocios da fazenda, e bem assim a assigne-

tura do encarregado dos negocios de Portugal na

côrte de Londres, e do agente linancciro do go-

verno na mesma côrte; e serão em tudo o mais

 

- siu'iilhantes aos bands crcados para a conversão

determinada pelo decreto com força de lci de 18

de dezembro de l852.

Art. 4.° Os ditos bonds poder-?ip ser repre-

sentados por cautelas, se assim for conveni-

ente.

O conselheiro Joaquim Thomáz Lobo d'A vila,

ministro e secretario d'estado dos negocios da fa-

 

zenda, assim o tenha entendido o faça executar,

expedindo n'esta conformidade os diplomas e des-

pachos que forem necessarios'. Paço d'Ajuda, em

2 de Outubro do 1863.-REI.-Joaquim Thouu'iz

Lobo d'Avila.

N.° 1

CONTRATO

('l'radncção) O abaixo assignndo Guilherme

Candido Xavier de Brito, agente linanceiro do

governo portugnez em Londres, devidamente au-

ctorisado por portaria assignada pelo cx.” mini-

tro dos negocios da fazenda, de Portugal, e data-

da de 13 do corrente, de uma parte ; e da outra

›arte os negociantes messieurs Stern Brothers, de

Londres, têem mutuamente concordado no se-

guinte :

1.° Messieurs Stern Brothers concordam em

abrir uma subseripção em Londres por conta do

governo portuguez para um emprestimo do 3 por

cento da somma nominal de 2.500:000 libras es-

terlinas, pelo preço 47 '/a por cada l00 libras do

fundo, com juro de 1 de julho de 1863.

2.““ A importancia d'este fundo será. dividida

em bonds de libras 100 e libras 500, similhmites

a todos os respeitos aos bonde portuguezes de

1862, cem osnccessariOs eoupons annexos para

o pagamento dos dividendos em cada semestre,

dos quaes o primeiro será. devido no 1.° dia de

janeiro de 1864.

3.° Messieurs Stern Brothers obrigam-se a

tomar por sua propria conta, no dia em que fôr

aberta a subscripção dieste emprestimo, a impor-

  

t/i por cento nos periodos lixados.

4." Ogorerno portuguez pagará a men'sieurs

Stern Brothers a commiss'íto de 1 por cento sobre

a _dita souuna nominal de dois milhões e meio e's-

terlinos ou sobre a parte d'ella que for entittida,

pelo seu trabalho e despezas inherentestt negocia-

çi'to ; porém todas as despesas de annuncios, im-

pressas e preparo dc bonds ficarão a cargo do

governo portugaez.

5.** A subscripção para o oniprestimo será

aberta no dia 30 ou antes do dia 30 de semtem-

bro do presente anno.

6.° Os pagamentos por conta da subscripçiio

serão divididos pela fôrma seguinte, a saber:

5 por cento ,na occasiiio da distribuição no

1.° de outubro de 1863.

5 por cento no 1.° dezembro dito.

10 por centocm 15 de janeiro de 1864.

10 por cento no 1.° de março dito.

10 por cento em 15 de abril dito.

7 4/5 por cento no 1.° de junho dito.

0 ocupou devido no 1.° de janeiro de 1864

(1 l/3 por cento) será deduzido da prestação devida

em lõ do mesmo mcz. I

7.° A primeira entrega ao governo portu-

guez do producto do elnpl'eatimo, ou seja feita

por meio de remessas para Lisboa, ou por paga-

mentos directos ao agente linanceiro em Londres,

terá logar no dia seguinte ao da primeira presta-

ção.

8.° Se antes do periodo lixado no artigo õ.°

para a subscripção do emprestimo o governo exi-

gir alguns adiantamentos, ni'to excedendo no to-

tal a 100:000librasesterlinas,messienrs Stern Bro-

thers obrigat'anrse a faser esses adiantamentou

mediante o depósito em Lisboa de iascripçõr-s do

juro de 3 por cento de divida de Portugal, na

rasi'io de 40 por cento, e pelo cambio de 53 1,13“

por 15000 réis; sendo restitnido o dito deposito

logo que tenha logar o pagamento das sommus

adiantados. D'estas sommas se embolsari'to mos-

sinrs Stern Brothers pelo producto das primeiras

prestações do emprestimo, e bem assim do iuro a

rasiio de 6 por cento ao anne até á. data do

embolso.

9.° Aos subscriptores do enlprestimo é per-

mittida a opçao de anticiparem o pagamento das

suas prestaçõeS, sob desconto na rasilo de 4 por

cento ao auuo.

10.” Para compensar o thesouro portuguez

da perda resultante do desconto concedido aos

subscriptorcs do emprestimo, confia-me o artigo

precadente, ulessionrs Stern Brothers ereditarfio

o governo portuguez pelo juro, a rasi'to de 4 por

cento ao auno, sobre todas as sommas que tire-

rem em seu poder em credito do governo.

11.° Se em consequencia do estado politi-

co da Europa e Amoric: , ou por alguma outra

causa impwvista, o preço dos bonde portugnezes

do 1856 a 1862 descer na praça (le Londch

abaixo do preço de 47 e meio, tixado para a. emis-

são d'este emprestimo , de fórma que este se nilo

possa realisar dentro do periodo estipulado no

artigo 5.”, messieurs Stern Brothers tiram des-

obrigadorfdc tomar asomma nominal de 1.000:000

esterlino a que se refere o artigo 3.°

12.° Se, entretanto, para assegurar o me-

lhor exito do emprestimo, se julgar a proposito

differir a emissão para o seguinte mcz de outu-

bro, messieurs Stern Brothers poderão optar por

isso com prévio consentimento do governo portu-

guez, couununicado pelo agente linanceiro, mas

sem alteração nas datas das prestações subsequen-

tes, e_ n'este caso messíeurs Stern Brothers se

obrigam a adiantar ao governo portuguez em 1

de outubro de 1863, se assim lhes fôr exigido, o

todo ou parte da 1.' prestação de 12õ:000 libras

esterliuas com juro a 4 por cento ao anno até at

data, para a qual tiver sido transferida a 1.'

prestação, e desde essa data. por diante a rasão

(le 5 por cento, juro este que messieurs Stern

Brothers ficam auctorisados a carregar por quaes-

quer desembolnos em que venham a estar duran-

te o presente centrato.

(Contínúa.)

_Naa-á

Minlsterio dos negocios estrangeiros

(Conclusão do, numero antecedente.)

Se porém não forem mandados para o seu

paiz dentro de dois mezes contados do dia de

prisão, serão postos em liberdade, e não torna-

rão a ser presos pela inesma causa.

Mas, se acontecer que o desertor ou deser-

tores tenham commettido algum crime ou oii'ensa

contra as leis do paiz, será demorada a entrega

até quo o tribunal a que o caso estiver att'ccto

pronuncia sentença, e a sentença se execute.

Artigo 13.o

Os subditos e cidadãos de cada uma das al-

tas partes contratantes poderão dispôr de seus

bens moveis que se acharem dentro da jurisdição

da outra, por testamento, doação ou por qualquer

outro modo, e os seus representantes poderão suc-

ceder nos ditos bens particulares por testamento

ou ab intestato, e poderão tomar posse d'ellcs por

si, ou por seus procuradores, e dispôr livremente

dos mesmos, pagando sómente aos respectivos

governos o que os habitantes do paiz, em que os

ditos bens estiverem, forem obrigados a pagar em

iguaes casos.

E se_ por morte de alguma pessoa que pos-

sua bens de raiz dentro do territorio de uma das

altas partes contratantes, esses bens de raiz ti ve-

rem de passar conforme as leisth paiz a um sub-

   

   

 

  

 

  

  

  

  

   

  

  
  

   

  

 

dito ou cidadão da outra parte, e n dita penca'
os não poder possuir por sua qualidade de estrita.

geiro, ser-lhe-ha dado o tempo marcado pela¡ lol¡
do paiz, ou se estas o não tiverem marcado, ser-
lhes-ha dado o tempo rasoa'cl para vender onde
'qualquer outro modo dispôr dos ditos bens del
raiz, e retirar ou exportar o seu producto sela

grairamc, e sem tcr de pagar para os respectirm
,governos outro algum direito além dos que em
iguaes casos são imposlos aos habitantes do pai¡

onde os ditos bens de raiz forem situados.

Artigo 14.°

Sua Magretade Fiilolissima e a republica do
Perú, desejando fazer tão dnraveis quanto as cir-
camstancias o permittam, as relações que vita ea-
tabelecer-se entre as duas partes om virtude d'ss-
te tratado on geral convenção de recíproca liber-
dade de commercio e navegação, declaram solo'-
mueineutc e consentcm nos seguintes pontos :,

1.° O presente tratado iluraril. e estara em
plena força e vigor, por espaço do seis annos
contados do dia da troca das ratilioações; e por
um anno mais depois que urna das partes contra-
tantes tiver intimado a outra a sua intençl'to de
terminar o mesmo, reservando-se cada uma das
partes contratantes o direito de fuder essa ,intima-
ção em qualquer tempo depois de ter expirado o
referido termo de seis aunos; e do mesmo modo
tica ajustado entre ellus, que um nano depois de
ser recebida por uma d'i-llas da outra parte a d'i-
ta intimação, este tratado cessara e suas estipu-
luçõcs terminari'to inteiramente.

2.° Se um ou mais subditoa ou eidadilos de
uma das partes contratantes infringir qualquer
dos artigos d'este tratado, serii o ntesmo subdito
ou cidadão pessoalmente responuaVel por nquella
infracção, e a boa harmonia e Correspoiulencia en-
tre as duas nações nño sera por isso interrompi-
da, obrigandose cada uma das ditas partes a não'
proteger do nenhum modo o oil'cnsor, e não sauc- .
cional' tal violação.

3.° Se (o que niio é do esperar) infelizmen-
te algum ou alguns dos artigos no presente trata-
do conteúdos vier a. ser por qualquer modo vio-
lado ou infringido, expressamente se estipula que
"elllllllllãl das pill'tPH CUIltl'HlJlllan 'Wldül'á ordenar'

ou auctorisar nenhum acto de represalia, nem de-
clarar guerra :t outra por aggravos do injurias
ou daninos, até que a dita parto, que olfendida se
considero, tenha primeiro apresentado ii outra
uma exposição das ditas iujnrias ou damnos, pro-
vados por competentes documentos, c pedido jus-
tiça e satisfação que ou lhe tenha sido rocusnda
ou dthll'I'nsm¡(ltltlthlle demorada_

4.' O presente tratado será ratilicado por
Sua Magestade lí'idolissima com approvaçiio das
côrtcs, e pelo presidente da republica do Perú
com approraçs'lo do Congresso; e aa ratilicações
serão trocadas na cidade de Lisboa., no prazo de
deZoito mezes, contados da data da aaügnatura,
ou antes se for posaircl.

Em testemunho do que os plonipotenciarios
respectivos o assignuram e lirmaram com o sine-
tc de suas armas.

Feito em duplicado na cidade Washington
D. C. aos 26 dias do mez do março de 1853.

(L. S.) Joaquim Cesar de Figauibre e Mo-
rito. «

(L. S.) Joaquim José de Osma.

E sendo-me presente o nu-.smo tratado, cujo
teor tica acima inserido, e bem visto, considerado
e examinado por mim tudo que n'clle se contém,
e tendo sido approvado pelas côrtes geraes e ou-
vido o conselho (Testado, o ratitico e eoulirmo, as-
sim no todo, como em carla uma das sims clau-
sulas e estipulaçõew; e pela presente o dou por
lirme e valido para haver de produzir o seu (le-
vido eifeito, proiuctteudo observal-o e cumpril-o
inviolsu'elmente, e fuzcl-o cumprir e observar por
qualquer modo que possa ser. Em testemunho e
firmeza do sobredito, fiz passar a presente carta
por mim assignada e passada com o sello grande
das minhas armas, e referenciada pelo censelhei-
ro d'estado, ministro e secretario diestado abaixo
Bssignado. «

Dada no palacio das Necessidades aos 14
dias do mez de outubro do anno do nsacimento
de Nesse Senhor Jesus Cliristo de 1861.

EL REI (com rubrica. e guarda.)

Antonio José d'Avila.

.-*h

'Conselho (Testado

Secção do contencioso :idministrativo

Recurso n.o 1:996-1'ecorrentc José Monteiro de
Noronha Gorjão, recorrida a junta dos reparti-
dores da _contribuição pessoal do bairro do Ro-

cio, relator o ex.” conselheiro José Joaquim
dos Reis e Vasconcellos.

Sendo-me presente a consulta da. secçi'io do
contencioso administrativo do conselho d'estado,
sobre o recurso n.° 1:996, em que é recorrente
José Monteiro de Noronha Goriito, e recorrida a
junta dos repurtidores da. contribuição pessoal do
bairro do Rocio ;

Mostra-se que, tendo sido collectado o recor-
rente na matriz do bairro do Rocio no 1.° semes-
tre do 1862, pelo impesto de um vehicule, dois
creados e dois cavallos, rcclamára perante ajuntn
dos repartirlores contra a dita cnllrcta, pedindo
que o sou nome fosse eliminado da referida ma-
triz pessoal, com o fundamento de não ser ein Lis-
boa a sua residencia e domicilio politico, mas
sim na. villa da Ericeira, concelho de Mafra, aon-
de polos mesmos objectos se acha collectado com
a respectiva çontribuição pessoal ; "
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lllostra-se que, tendo a junta indeferido esta

melamação, recorrêra o collectado 'para o conse-

lho de districto de Lisboa, o qual, por accordão

da 14 de outubro de 1862, lhe negou provimento,

fundando-se em que, residindo o recorrente a

maior parto do anno na capital e no bairro do

Rocio, aonde se serve dos objectos callectavois

tlc o sujeitam a contribuição pessoal, não podia

deixar dc ser inscripto na matriz do mesmo bair-

ro, em presença das disposições dos artigos 8.” c

10.° da lei de 30 de julho de 1860 ;

Mostra-se que do referido aocordão vom in-

terposto o presente recurso com os mesmos fun-

damentos e allegaçõcs, insistindo o recorrente em

que a sua verdadeira residencia é no concelho dc

Mafra, olferecendo em prova os docnmcntOs que

se acham juntos ao recurso n.° 1:765, que inter.

pozcra para o conselho (Postado por identicos mo-

tivos, cum relação ao anno dc 1861, e juntando

noVos documentos para mostrar que ja se acha

oollectado pelos referidos objectos no concelho do

Mafra n'euse mesmo anno de 1862,' e que ali

fora recenseado para todos os etl'citos politi-

008 ; .

O que tudo visto:

Considerando que as allcgações do recor-

rente se acham provados, e que nom a junta re-

corrida nem o Conselho de districto apresentam

novos argumenth que destruam a procedencia do

recurso ;

Considerando que por decreto do 12 de no-

vembro de 1862, sobre consulta do conselho

d'cstado, foi concedido provimento ao recorrente

no recurso identico sob n.° 13765, que interpo-

zrraipura o dito tribunal com referencia ao anno

de 1861, subsistindo as mesmas rasõos que de-

terminaram a resolução favoravcl do' referido re-

curso:

Considerando que são improcedentes os fun-

damentos do accordão recorrido, em visto da ex-

pressa disposição do pm'agrapho unico do arti-

go 8.“ das instrucçõcs de 12 de outubro de

1860: ›

Hei por bem, conformamlo-me com a sobre-

dita consulta, em que interveio o ministerio pu-

blico, dar provimento no presente recurso e rc-

vogar o accordão recorrido.

O ministro e secretario d'estado dos nego-

cios da fazenda o tenha assim entendido e faça

executar. Paço em IO dejunho de 1863._REI.

-quuim Thomas Lobo d'Avila.

Esta conforme._Primeira repartição da di-

recção geral das contribuições directas, em 4 (lc

setembro de t1863.--Joaquim Manuel l'ereira

Vianna.

Esta conforme._Secretaria do consclhod'es-

tado, cm 20 de outubro do 1863. - João Anto-

nio Gomes dc Castro, secretario geral supplcntc.

Recurso n.° 2:0l8-rrcorrente Bento Ribeiro de

Faria, recorrida a junta dos ropartidores da

contribuição indu-«trial do 2.“ bairro da cidade

do Porto, relator o ex““ consollu-¡ro Joaquim

Jõsé Ferreira Pinto da Fonseca Telles.

 

Sendo-me piu-.sente a consulta da secção do

contencioso administrativo do conselho d'estado,

sobre o recurso n.° 2:018, em que é recorrente

Bento Ribeiro de Faria, e recorrida a junta dos

repartidores da contribuição industrial do 2.° bai-

ro do Porto ;
.

Mostra-sc que, tendo sido inscripto o recor-

rente na. respectiva matriz industrial da allno de

1862, como capitalista, cmnprchcmlido na l.ll

classe da tabolla B annexa ai. lc¡ de 30 de julho

1860, reclamam perante a junta recorrida contra

aquella classilicaçño, allcgando que não fazia

transacções algumas de capitales, que tinha aban-

donado o pequeno connnercio de desconto de le-

tras e que tinha empregado todos os seus fundos

em propriedades de cujo rendimento vivia, pedin-

do por estes motivos que fosso eliminada da ma-

tris a classificação de capitalista,qltc injustamente

lhe tinha sido dada;

Mostra-se que, desattendida pela junta esta

reclmnaçãoa'ecorrêra para o conselho do districto

do Porto, o qual, fundando-so nas informações

legalmente subministradas á junta, de que o re-

corrente continuava com o giro de desconto do

letras, lhe denegára provimento por accordão de

30 do outubro do dito anne de 1862, d'onde vem

interposto o @escute recurso perante o conselho

d'cstado;

O que tudo visto:

Considerando que o recorrente não apresen-

ta documento algum com que prove as suas al-

legações ;

Considerando que a junta baseou o seu in-'

deferimento nas informações dos competentes lou-

vados, pela quaes se mostra que o recorrente foi

com justiça e legalidade classitit-ado na matriz

pela industria de capitalista;

Considerando procedentes os fundamentos

do accordão do conselho de districto, de que se

recorre : '

Hei por bem, conformamlo-me com a so.

bredita consulta, em que foi ouvido o ministerio

publica, denegar provimento no recurso e confir-

mar o accordão recorrido.

O ministro e secretario d'estado dos negocios

da fazenda o tenha assim entendido e faça exe'

entar. Paço, em 5 de agosto dc 1803.-REL-

Joaquim Thonu'ts Lobo d'Avila.

Está contbrtne._Primeira repartição da di-

recção geral das (unitribuições directas, em 8

de agosto ,de 1863.-Joaquim Manuel Pereira

Vianna.

Está conforme.._Secretaria do conselho d'es-

tado, em 20 de outubro do 1863.-João Antonio

Gomes de Castro, secretario geral, supplente.

e
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CQRRES'PONDENCIAS

Sr. rcdactor do cPurgatorio».

 

Ilhavo, 2 de novem-

bro de 1363.

Quando no n.° 49 do seu jornal appurcceu

um artigo om que sc me faziam imputações d'im~

moralidade a proposito da minha pertenção á

egreja dc Nossa Senhora da Gloria, conheci logo

qual era a fonte d'ondc provinham taes impu-

tuções; antes, porém, de responder quiz primeira-

mente vor a declaração do (Campeão das Provin-

cias» sobre o mesmo ¡bjecto, visto que v. s.a o

emprasava para esse tim. Não esperava eu que

cllo deixasse de manifestar-me a sua antypathia,

pois que subia que o sr. Manuel Firmino tinha

publicamente declarado que havia de combater a

minha pertenção, :sendo certo que o principal e

unico motivo da guerra que me faz, não é outro

senão a persuasão em que esta de que eu, como

seu advorsario politico, não convonho ás suas vis~

tas de predomínio. Não me enganei.

0 «Campeãos fez causa commum com o

«Purgatorio» , se é que este não disse o que lhe

cnwmmendou a gente d'aquelle jornal.

Resolvi então dirigir-me ao publico manifes-

tando as razões pelas quaes se me fazia e faz

uma guerra acintoza e desleal.

Mandei etfectivamentc uma correspondencia

para o «Distrioto de Aveiro», na qual compara-

Va os elogios (l'hontem com as calumnias d'hojc,

pondo bem em relevo o caracter dos tqens per-

seguidoreu, que outra cousa não'é esta guerra

mais do que urna perseguição politica nas cauzas

c tias.

Pensando depois que accusações tão perlidas

como incomprovadas não mereciam resposta, pois

que tenho consciencia de que o meu caracter é

de sobejo conhecido e devidamente apreciado

polos homens imparciaes,rezolvi retirar a corres-

pondencia que aliás se resentia tambem um pou-

Co da illlpressão desagradavel que em mim pro-

duziu a leitura das Caluinnias que v. s.B contra

mim propnlou no seu jornal, e que 0 «Campeão»

contirmon sem comtudo ter a coragemde publicar

o Ineu nome. N'este proposito estive até hoje e

n'elle continuaria, se não visse que v. s.“ no n.°

GÕ do seu jornal repetindo asaccttsaçõos feitas

e inventando outras, pertende tirar partith do

meu silencio, attribuindo-o a immoralidade e cons-

ciencia do mola

E' realmente muito notavel a animesidaile

que v. s.“ rcvella contra mim, pois que até me

acha immoral pelo facto de não responder as

accusações infundadas que se encarregou de me

fazer.

Se eu sou immoral até por não lhe respon-

der, (permitta-mc esta pergunta) o que serão

aquelles sobre quem já recahiu a pena commina-

da aos calunmiiuloros ? Supponho que v. a.“ co-

nheccrú algum jornal que esteja n'este .caso, e

quo por isso não pode, por mais que diga, cano-

dar ninguem, pois que uma tal condemnação o

exauctora. '

Agora para que 0 publico passa avaliar a

boa fé com que v. s.“ discute a questão do pro-

vimento da egreja da Noam Senhora da Gloria c

e a opposição acintosaquc me faz d'accordo com

o «Campeão das Províncias», responderei por es'

ta só vez ao artigo publicado no n.° 65 do seu

jornal, no qual se repetem as accusaçôes feitas no

n.° 45. ,

Assevera v. s.“ que eu não posso entrarem

competencia lítteraria com osr. Janeiro, não obs-

tante ignorar quaes as minhas habilitações, nem

ter conhecimento algum de mim, e npeatu' mesmo

d'csta sua asserção estar em manifesta opposição

com os factos. E senão diga-me : pois cu não

compcti em concurso publico com o sr. Ja-

neiro ? em que ticou elle superior a mim ?

em' que se distinguiu no seu exame? quaes os

pontos de ditl'ei'ença para melhor? em que se mos-

trou elle mais habilitado do que eo ? V. s.'l que

tão apaixonado se mostra por aquellc sr., e que

além d'isso se inculca tão subedor das cousas do

concurso deve responder a estas perguntas.

Declaro que não portando com isto dcprimir

o sr. Janeiro,porém tenho direito ao meu credito,

euma vez que ao tazcm confrontaçõega ninguem

injurio respondendo a ellas; .por isso digo muito

terminantemente que o meu exame foi incontes-

tavelmcnte superior ao do sr. Janeiro;-en invoco

o testenmnho dc todas as pessoas que presencia-

ram' o concurso; e invoco ainda o testemunho dos

mesmos examinadoras: que mc desinintam, se cu

falto á. verdade. _

Todos em Aveiro sabem como correu o con-

curso e o modo como eu me houve n'elle.

Destigurar os factos pode convir aos interes-

ses 'que v. s.“ advoga, mas tambem é uma prova

cabal d'animosidadc que v. 8.' mostra contra mim,

invalidando assim todas as outras assar-ções gra-

tuitas pela paixão que mostra nas apreciações

que faz a meu respeito. Um mero sacerdote, diz

v. 8.“, não deve ser apresentado na igreja d'uma

terra como Aveiro - Porque ? pergunto eu.

Pois as cartas do formatura provam alguma

cousa mais além do que se viu e ouviu no oxa-

me ? Eu julgava que mostrando o mero sacerdote

tanta aptidão (pelo menos) como o bacharel, li-

cava por isso em paridade de circmnstancius com

e-te, e annulada assim a tal superioridade do

grão academico.

Appcllo ainda para o resultado do exame

publico, que v. s.“ csqueceou finge que não vê.

O argumento, pois, do bacharelato está. des-

truido pelos factos, o gráo neste caso é argumen-

to eontraproduccntc. AHianço tambem debaixo de

minha palavra de honra que jamais disse, que a

    

  

    

   

  

     

   

  

seus informadorcs. Lei~a e pasme.

peão das Províncias». quem t'alla .

  

egreja me urt de ser duda ; é essa mais uma ca-

ltnnnia que v. s.“ forjou contra mim: seria lou-

cura da minha parto asseverar uma cousa (leque

não tenho certeza; espero, é verdade, que o meu

exame é os serviços por mim prestados á egreja

e ao estado durante muitos annos, serviços muito

superiores aos do sr. Janeiro, e que estão devida-

mente comprovados pelos documentos que apre-

sentei, scjam tomados cm consideração e que se

me faça justiça. Contcstem me tambem esta ver-

dade, se podem, mas lembrem-se que declamar não

é provar.

Resta me agora responder a accusação do

que sou:-padre sem prestígio pelo ateu ruim e

escandcloso comportamento não sendo nem custo,

nem canto.: Comquanto a paixão, que se revella

no seu artigo contra mim, invalide o seu testemu-

nho, e eu possa contestar por nogução, visto que

v. s.“ se limita a atiirmar, quero todavia apresen-

tar-lhe um testemunho do juizoque ainda á pou-

faziam de mim uquelles que tanto hoje me accu-

am, c que talvez conheçam muito de perto os

E' o «Cam-

a () sr. padre José Candido Gomes d'Olivei-

cx ra Vidal é candidato á. cadeira de rethorica. do

a lyceu d'csta. cidade. Contou inuito ao digno ec-

a clesiastico a dar o passo que os seus amigos,

c alguns d'aquelles que mais se interessam no

a progresso das sciencias, na propagação das pra-

ticas de moralidade que nos cumpre estabele-

cer, e tinalmente na reforma dos costumes pelo

bom exemplo dos professores, lhe exigiram que

desse ; mas a linal cedeu e o seu nome tão res-

peitado pelos que conhecem as mtas virtudes e

tão querida pelos que apreciam as suas quali-

dades apparecera no concurso, onde os opposi-

tores de certo o não hão de afrontar muito.

Felicitamos o (listricto e o lyccu pela resolução

do sr. padre José Candido, e só nos peza que

o tet'mo do concurso esteja ainda tão longe.

Cancer-rente com menos habilitações e com me-

nos modestia poderá oppurecer; com mais copa.-

cídude e com tantas virtudes podemos ajiaaçar

que não oppurecerá nen/mm. Repetimos os pu-

rabens ao distrícto e ao lyccu e bem dizentos

a resolução do candidato que nos habilita para

a acquisição d'um professor digno por tantos

titulos e querido por tantos respeitam»

(campeão n.” 973)! l l l l l l l l

Ainda ha pouco diziam de mim o que ahi

deixo transcripto, c luije, que me cunsideram sou

adversario politico (com o _que muito me honro),

oppõeIn-se por todos os riu-,los ao seu alcance, a

que consiga ser prior d'umn pobre ogrcja um pa-

dre a quem já elogiaram tantol ll!

São as conveniencias e só as couveniencias

quem os leva a gncrrear-mo; se eu hoje fosse um

dos seus, seria hoje c sempre o inuwio santo que

ellos já fcstojaram com tanto cnthusiasmo, como

porém estou em canipo politico opposto ao seu,

perdi todas as virtudes que tinha e que ellos cs-

pontancamcntc confessaram.

Eis ahi cm que consistem as minhas immo-

ralidades. Quando os advcrsnrios me justiticam,

assim nada devo accrescentar.

P.° José Candido Gomes d'Oliveíra Vidal.

_-oo<><>â-ã<><><><>---

EXTERIOR

D0s jornaos do correio de hontem copiamos

o seguinte:

Nova-York 17. -0 exercito de Lee, occit-

pa a maior parte do campo de batalha (lc Bull's

Run. O general Meadc enviou as suas bagagens

a Alexandria c tomou posição perto de Centre-

ville.

Corre o boato de quo o presidente Davis to-

mará, o commando do excrcito do Bragg.

Diz-se que a artilheria federal obrigou Bragg

a retirar da montanha Missonanse.

Turin $.- A revista da esquadra tera lu-

gar -em .Napoli-.s no dia 10 de novembro: a es-

quadra compõe-se do vinte c quatro navios. O rei

partirá de Turin no dia 7. O corpo diplomatico

foi convidado a acompanhar S. M. e a assistir ú

revista.

Messina 27. - O rei da Grecia chegou esta

manhã. Foi recebido pelas auctoridades civis e

militares. S. M. apenas se deniorou aqui 4 horas.

Bruxellas 27. - Acabam de ter logar as

eleições para a renovação, por metade, dos cou-

selhos municipaes. Os libernes vencem cm toda

a parte. Este resultado considera-se como um pro-

testo contra o recente' congresso catholico.

Hamburgo 27.- O «Invalido russós de 23

publica uma ordem de Monrawicñ', que proliibe

sob as mais severas penas, oemprcgo da lingua po-

laca nas repartições publicas. cVelàtt'cis, diz o ge-

neral, parques. lingua polaco não seja empregada

nem nas repartições, nem na escripturação com-

mercial, riem nas estampilhasn

Plymouth 27. - Tendo corrido o boato de

que os vapores couraçadoa retidos em Mersey

deviam deixar o porto apesar do sequestro que

sobre elles posa,o governo inglez enviou esta tarde

a Liverpool a fragata «Principe Conserto», a tim

d'impedir a partida. d'elles.

Londres 28. - Os jornaes publicam 'a cor-

respondencia official que houve por calum da de-

missão do embaixador britannico em Turin, sir

James Hudson.

O conde Russell escreve em 10 de setembro

a sir J. Hudson, que a maioria do conselho ncei-

tou a sua demissão, lixando-lhe uma pensão de

aposentação e approvando todos os seus actas. E'

o proprio desejo de sir Hudson de deixar Turin

que decidiu o governo a dar-lhe um successor.

O conde Russell rega a sir Hudson que cu-

tregue ao rei d'ltulia as suas cartas de chama-
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manto, dando-lhe o segurança de que a Inglater-

rasustentara sempre tir-momento e sincerament

a indepeiulencin da Italia. '

Sir Hudson escreve ao conde Russell', cm 4

de outubro: O rei perguntou-me porque eu dei-

xava a sua côrte. Respondi que me tinha com-

promettido com v. s.“ a dar a minha demissão,

porque tendo recebido cm 1862 luna oñ'orta de

allglncnto, obtive licença de ticar em Turin até

a epocha em que tivesse direito a uma pensão.

N'um despacho dirigido a sir H. Elliot, o

conde Rusell nega o compromisso em que se di-

zia elle estava com sir Hudson. Elle tinha oti'e-

recido a este ultimo uma embaixada que foi re-

cusado, mas nunca exigiu de sir l-ludson que pe-

disse a demissão.

Sir Elliot escreve ao comic Russell em ll de

outubro, que informei¡ o rc¡ do equívoco que

houve entre Russell c Hudson.

_W

NOTIClARlO i

 

Os operarlos do tabaco. - Parece

que terminou a desordem promovida pelos ope-

rarios da fabrica do tabaco de Xabrcgas, sendo

estes novamente ndmittidos no estalnelecimonto.

Os srs. caixas reconhecem que ha justiçano

pedido dos operarios, e parecem resolvidos a aug-

mentarem os salarios aos que estiverem em peio-

res circumstanoias.

Bom foi que assim terminasse o conflicto.

Mals um "acende-_Segundo diz o

«Vimarnnense», foi conferido o titulo do visconde

de LindOso ao sr. D. João Peixoto, da casa do

Salvador do Cano.

[7m rcsnscltatlo t-Um hespanhol, que

ha anima vive cm l'lclsingfor, casado com uma

ingleza, Mistross C. Ç . mulher de caracter frio

c inaltcravel , depois (le ter esgotado inutilmonto

todos os meios de produzir na sua Cara metade

uma impressão, que a lizesse subir da sua eterna

inditi'crcnça, appclnu para um derradeiro recurso.

Levantonso um dia com o route dcmudado,

os olhos cagltSln'lQR, c vestindo-se niaquinalmente

sahiu para a rua.

Dirigin-so a redacção do sTimcs», o com

muitas diffir-.uldades conseguiu, que este jornal

desse noticia o pormenores da sua morte, attri-

bnindo-a a suicidio voluntario.

Quinze dias depois, dirigiu-se a casa, fol-

gando antecipadamente com a idêa da surpresa,

que ia causar a sua importurlmvel metade.

Chegou. A porta achava se aberta; Mistress

C. .. estava juntando. O hespanhol appareccu, e

titando oolhar no rosto do sua esposa, julgou co-

moçar o sell trinmplm.

Cahiram-lhe em terra os seus (eastcllinlns

formados no ar!

Mistross C. . . com gesto mugcstosamente

glacial, estendeu o braço, c tocando a capuinha',

disso para o crendo :

Fiais um tulhcr.

E continuou a juntar!

(O ancasm- do Trabalho.)

Que ratão 2 - O sr. Manuel Marin, que

por sobrenome não porca, andava hontem proxi-

mo da circmnvalação com um ôdro debaixo do

braço, dc proposito para clnnnar a attenção dos'

guardas.

Conseguiu o seu tim. Um guarda deitou-lhe

a unha. O sr. Manuel Maria vasou então o ôdre

que ia cheio. . . de vento, o que não obstou a que

tic-asse retido por suspeito :i ordem do sr. admi-

nistrador da alfandega nnmicipal. (Com. de Lx?)

Assim seja.- Diz o nosso college do

«Diario Mercantil¡ que ha boas razões para eso

pcrnr que a inauguração da exploração dos cami-

nhos :le ferro do Coimbra ao Porto tora logar no

primeiro do proximo (lezembro. Sc assim for,

não é sem tempo, nem se faz couza quo ha lnui›

to não podedse e devesse estar feita.

Añirma o eollnga que houve do boa fontes

noticia. Oxalá. ella se realise.

Antes morte que má Íama.-No dia

2 do corrente tentou suicidar-se afogando-so no

Douro, »no sitio da Corticeira (Porto) uma ra-

pariga, a quem os autos haviam imputndo ofurto

de ll libras, que lhes desappurecoram do casa.

Felizmente acndiram-Ihc uns guardas do contra-

icto do tabacn, que vinham em um barco, rio a

baixo, e consiguiram salval-a.

O sr. rogedor de S. Nicolau, a cuja presen-

ça a moça foi levada dcpois de salva, admoestou-

a convenientemente, e mandou-aacompanhar. a

casa dos amos. A moça foi chorando durante to¡

do o caminho.

Vê-se quo a rapariga é sectaria do adagio

que touunuos para epigraphe d'esta noticia ; mas

fez mal em tomar similhautc resolução, porque

podia provar por outros meios a sua innoceucia.

No entanto deu mostras de que é dotada de bons

sentimentos, porque preferia a morte á. fama de

ladra, em uma epoclia em que tanta gente_prcfc«

re a má, tiuna ao mais insignilicante incommodo.

E' o «Commercio do Porto» que conta o ca~

so, um pouco mais niinuciommmito.

Jardim-mania. - Dizem algumas fo-

lhas francezas que nas immediações de Pariz se

vae Construir um jardim, que representará em

relevo a França e uma grande parte da Europa

oceideutal e da Africa septentrional.

Haverá ahi um mar em miniatura c rios

alimentados por uma maquina a vapor; os ca-

naes, as estradas e os caminhos de ferro achar-se-

ão ahi indicados com a maior oxactidão; as cor--

dilheiras appareccrão ahi designadas com a sua

altura relativa. Assim, por exemplo, as monta-

nhas que tiverem de altura 3,000 metros appa-

rccerão no relevo com 3'“.

 



 

Balanço do movlmepto daCàlKa Eco-

nomica d'ilvelro no Inez ¡Poqu-

bro Ile l 863.

ENTRADAS

Depositos recebidos . . . . . . . . . . . . 2135305
Letras idem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5635340
Juros idem .'. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1635715

Saldo do mcz antecedente .' . . . . . . . 4578115835

SAHIDAS

Depositos restituidos . . . . . . . . . . . . . 4035705
Emprestimos . . . . . . . . . . . .Ô . . . . . . . 2:6685090

Juros pagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75875

Saldo em caixa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2:6425525

5:7225195

Valor dos depositos a cargo da Cai-

xa em 31 de outubro . . . . . . . . 218965835

Valor das letras a receber existente

na mesma data . . . . . . . . . . . . . 20:727fílv70

Escriptorio da Caixa Economica de Aveiro,
1 de novembro_ de 1863.

O secretario

A. Pinheiro.

Destacamento. - Sabin no dia 4 ires.,
ta cidade o destacamento de infantaria n.° 18 que
aqui se achava a fazer a guarnição, o qual foi
rendido por outro de caçadores n.“ l que che-
gara no dia antecedente. '

O destacamento do 18 teve aqui um compor-
tamento exemplarissimo. Os soldados eram extre-
nnnncnte morigerados e de affavel trato. E' a
melhor rcconnneudação que pode ter a nossa
tropa.

z

Jornaes.-O (Braz Tisanas foi o unico
jornal que ha tempo suspendeu a troca comnos-
co, allegando prejuizo para a sua redacção em
consequencia do seu jornal ser diario e o nosso
bi-semanal.

O nouso eatinnn'el collega remetteu~nos hoje
(le novo a sua folha pedindo-nes a troca. Ordena-
mol-a, e agradecemos-lhe o seu oiferecimento.

Recebeuws hontem o primeiro numero do
«Jornal d'Evorav, folha que principiou a publi-
car-se n'aquolla cidade. ,

Desejamos ao novo collega prospera vida.

Verdades. - Não quisemos rebaixar os
merecimento dos [nossos artistas. Demos-lhes um
Conselho d'amigo, verdadeiro, embora esses ver-
dades eustcm a ouvir-se. -

Sabemos que os nossos artistas são laborio-
sos e geralmente estimados pelo seu exemplar
comportannmto.

Alguns d'estes filhos do trabalho reu-
nidos tem assoriação, desajndados completamente

de meios, mas com muita vontade c grande sa-

crifício, construíram um theatro. A idêa que a
principio muitos julgavam irreulizavel, tornou-so

um facto de_ntro de pouco tempo. Attestn-o o uni-
co theatro que ha nesta cidade, devido aos esfor-

ços dos nossos dedicados artistas. Este jornal não

tem sido pai-eo em dispensar louvores a quem
tão justamente os merece.

Os nossos artistas consomem as horas que

lhes restam do trabalhono ensaio de comedias e
dramas que representam no seu theatro.

A mocidade artística forma associações phi-
larmonieas, e nina parte'da noite reservada ao
descanço gasta-a nos ensaios . Bem o sabe'

mos. Sabemoio todos. Temol-o aqui confessado
muitas vezes. Era desnecessario repetir-se.

Entre 03 "09308 nl'llstil¡ ll“ um¡ div“l'slln

occupações, de carpinteiro, marceneiro, funileiro,
surralheiro, etc., etc., edit-.ines nnIito distinctos,
que se podem apresentar como mestres, que em
verdade são: todos reconhecem os seus mereci-
inentos.

E' desnecessario citar aqui os seus nomes.

0 ¡Campeãos já se eiicarregou de nomear al-
guns. Faltam ainda muitos.

A nossa local do numero passado não allu-
dia a estes artistas: - tão fóra os achavamos da

comparação que tizemos, que nem sequer nos

passou pela idêa fazermos d'elles excepção.

Entendia-ae com um enmame de rapazolas
que ahi ha, uns carpinteiros outros alveneres, que

não chegaram a dar 6 ine'zes de npreudinagem,
o que vão para as obras arvorar-se em cãiciacs
e até em mestres de risco, sem saberem lavrar

uma taboa nen¡ lazer um bocado de parede.

_ Ora estes é que mmca podem comparar-se

com os ofíiciaes do' Porto.

Cremos quo é esta a verdade.

O sujeito do Porto que ahi está a vemler

calçado suggeria-nos a idêa de cotejarmos o pre-
ço do mesmo com o das lojas d'Aveiro.

Desatiamos quem quer que seja a provar

sepo calçado que ahi se a vende a 1:440 rs.

é inferior em qualidade e feitio ao que os nes-

sos sapateirm repntam por 2:250 e 22400 rs.

Bem sabemos que em algumas lojas do Por-

to se vende este calçado a 2:400 rs., e em ou-

tras talvez custe mais.

-Stelpflug na capital reputa cada par de

botins por 4:500 rs. , e nem por isso deixa de

vender muitos mil pares. Attendase a qualidade,

perfeição e duração da obra.

Muitas pessoas d'esta cidade surtem-se na

feira de Março de calçado do Porto, que é sem-

pre_muito amis bem acabado e mais barato do
que o dos nossos sapateiros. Isto não é depreciar,
é dizer a verdade. Os sapateiro¡ é que perdem.

Aconselhamo-los a 'que se aperfeiçoem ereduzam os
preços das suas obras.

Os alfaiates seguem a ¡uesma marcha.

Em Coimbra trabalhasc em roupa com to-

  

   

   

  

  

   

    

   

  

    

  

  

 

do o esmero: Ofato do Porto é sempre mais 'bem '-

feito do' que em Aveiro. Isto é incontestavel. Os
preços da roupa nos estabelecimentou d'aquellas
cidades são mais columodos do que nos d'aqui.
' Prova-o a extracção que tem a' roupa
que vem a vender á feira de Março.

Grando numero de pessoas d'esta cidade
mandam vir a roupa de Coimbra e Porto ,
onde tem medidase alfaiates que os servem bem.

O caminho de ferro vai dentro do pouco
tempo abrir-se á exploração, o com a rapidez e
facilidade de connuunicação que offerece a via-fel'-
rea, todos saberão surtir-se onde melhor os sir-
vam.

'

Confessamos que está tudo mais caro, mas é
preciso haver proporção e não eXorbitancia.

' Os artistas d'Avciro pagam muito menor
maneio do que os do Porto. .O aluger das casas
é comparativamente mais barato. O passadio é
tambem mais commodo.

E' esta a verdade que ninguem podera ue-
gar.

Dizemol o sem acriinónia, e seni inteasão do
rebaixar o merecimento (lOs nossos artistas.Dize-
mol-o para seu bem e por amor que temos a es-
ta classe.

Não se façam bajuladores. Não se arvorem
em defensores OHlClOSOH para tias que todos nós
conhecemos.

O humilde anetor d'estas linhas não aspira a
J ser deputado nem presidente da camara.Compre-
4 henda-so.

Julgamento. _No dia 3 do corrente

foi julgado em audiencia geral no tribunal d'esta
cidade o réo José Maria da. Silva, d'Ilhavo, ac-
cusatlo do crime de roubo.

O jury deu como não provado o facto, e o
sr. juiz Oliveira em consequencia absolveu.

Esta decisão foi estimada por todos os que conhe-
ciam o réo, que é o foi sempre bem comportado,
e incapaz de practicar o crime que lhe imputa-

vam.

Foi advngado do réo 0 nesse tunigo o sr. dr.

José Pereira de Carvalho.

outro. - No dia 4 do corrente foi egnal-
mente julgado o réo Luiz Francisco Dias, accu-
sado do crime de tentativa de suborno dc teste-
nnmhas.

O jnry, depois de estar recolhido talvez
mais de duas horas, decidiu que não estava pro-
vado o facto principal, e respondeu com muita
eohereneia a todo os quisitos que lhe foram pro-
postos, não obstante serem elles um pouco com-

plicados, e es jurados serem lavradores e homens
umito simples. '

A audiencia acabou depois das õ horas da
tarda,

" i

Foi advogado do réo o nosso collega e ami-
go o sr. Manoel da Rocha Salgueiro, que teve
uma feliz cstrêa, pois que era esta a primeira

Vez que advogava perante o jnry.

Damos ao nosw amigo «inceros parabens,
e desejamos que no futuro continue a ver corôa-
dos os seus esforços por muitos resultados eguaes
ao que acaba de obter.

Commemoraçâo.- Commemoreuee no
dia 4 o tallecimentoalo sr. José Estevão Coelho
de Magalhães. -

Na egreja da Misericordia, previamente ador-
nada' para esse tim, foi resada uma niissa pelo
exm.° vigario geral do bispado, haventh respon-

sorios no fim da mesma. Assistiram a este acto
grande numero de cavalheiros e algumas senho-
ras.

A expensas de alguns amigos detinado foi
ofl'crecido um jantar ao* presos das cadêas d'csta
cidade, para que a todos tosse lembrado este tris-
te annivsrsario

Falleclmento. - Fallecen no Porto
na manhã do dia~4 a ex.um sr.“ D. Maria Augus-

ta de Menezes Silva e Castro, esposa do exm.°

sr. Francisco Joaquim de Castro Corte' Real. O
cadaver d'aquella sr.' chegou boate“ pelas 5 ho- \

ras da tarde a esta cidade, vindo no caminho de

ferro, eentrando aqui n'um carro, foi conduzido á
Oliveirinha, para hoje scr (hide a sepultura no

jasigo da familia dos srs. Castros. ' '

A emu.“ sr. D. Maria Augusta tinha h
pouco tempo partido para o Porto a precurar
remedio para os seus soii'rimeutos que ultima-

mente se tinham aggravado.

A companhamos os exm." srs. Castros no
seu justo e profundo sentimento.

Preparallvos de [estejam - No“ Ror-
to cuida-se com muita actividade em preparar a
SS. MM. uma recepção digna de tão augustos
visitanth Estão ja nomeadas, nas (liffurentes ru-
as, commissões a quem a exmfA caiuara munici~
pal ofiiciou convidando-as a escolherem d'entre si

os seus presidentes, a fun de que , trabalhando

todos de armonia, se esforcem para que a recep-

ção eja digna dos reaes netos do Pedro IV e
Carlos Alberto. '

Questão de titulos. -- O duque de
Modena, além de ter sido despojado dos seus es-
tados, foi citado pelo príncipe Francisco Augusto
Chanel de Hungria para comparecer ante o tribunal

competente, afim de se julgar desapossado do titulo
de marquez de Este, que elle usurpára e que per-
tence ao mencionado principe.

Tinha rasão o philosopho que dizia: «cu te
saúdo, desgraça, se vens 36.»

Errata. _Em o nosso último número,
pag. 3.“ e colum. 3.“, na noticia com a epigraphe
- regresso-, onde se lê ::ilha da Madeira=,

devia lêr-se=ilha de S. Miguel :3.

WF_

CORREIO

E' ainda com o emprestimo que se occnpa a
imprensa do paiz.

 

   

 

  

 

  

 

   

 

  

    

   

   

  

  

   

   

 

l A publicação que o governo ¡nandou fazer
' de [mins os documento-4 relativos a esta operação,
parece que dosauimaram os adversarios do minis-
lerio, pois se u'cllcs não oucontrarmn motivo para
louvor, tambem o não acharam para novas cen-
saras.' .

O «Conservadorm jornal que mais desabri-
damente combate o nnnisterio, reservando-se para

fallar'do emprestimo só depois que appareceralu

publicados os documentos, abre a discussão pelas

seguintes palavras:

«Ao abril-mos este debate fazemos uma de-

claração, que resmnirú tudo quanto houvermos
de escrever, e que signilicarít a nossa opinião
franca. J nlgamos ,o emprestimo, que acaba de ser

eñ'eetuado, ulua operação vantajosa para o paiz;

mas acreditamos igualmente que poderia ter sido

contractado em melhores condições.)

Se exeoptuar-mos a «Revolução» que quiz

ver outra reserva do sr. ministro na elevação do

 

l

l

meio por cento Ajustado em 2 do outubro sobre

o preço de 47 4/a por que foi estipulado o con-
tracto em 30 de julho, vindo a ticar a 48,' todos
os outros jornaes tratam esta questão com toda a

urbanidade e circumspeeção.

Acha-se doente o_ sr. ¡nin'istro da justiça.

Damos em seguida uma portaria publicada
no «Diario» dc 3, encarregando interinamente o

sr. ministro do reino da pasta d'a'quelle ministe-

rio uo empedimento do sr. Gaspar Pereira da
Silva:

alle¡ por bem enem-regar da pasta do minis-

terio dos negocios ecclesiasticos e de justiça, da-

rante o impedimento do conselheiro Gaspar Pe-

reira da Silva, ao conselheiro Anselmo José Bra-

amcamp, ministro e secretario d'estado dos nego-

cios do reino.

O duque de Loulé, presidente do conselho
de ministrou, ministro e secretario d'estado dos

negocios estrangeiros e interinamente dos das

obras publicas, connuercio e industria, o tenha

assim entemlido e faça executar. l'aço, em 2,de

novembro de 1863.-REI.-Duque de Lonlé.n

U Inesmo «Diario» publica outra portaria

determinando que o dia 28 de setembro soja de

grande gala, por motimo do auuiversario natalicio

do principe real.

Do mappa que o «Diario» de 2 publica de-

, signando as obras d'arte concluídas no segundo

semestre do corrente nuno, se vê que foram cous-

truidos 69:758 kilommetros de estrada om todos

os districtos do reino, andando em coustrucção

mais 299:66[ inntros.

Foi docretadaa expropriação d'uma proprie-

dade sita no concelho de Estarreja, frcgnezia de

S. Thiago de Beduido, pertencente ao sr. Antonio

Maximo Branco de Mello. Esta propriedade tem

do ser atrevessada' pelo ranml de estrada que se

amla construindo do Salreu a Estarreja.

Parece estar dicidido que SS. MM. sahirão

do Lisboa para o l'orto no dia 18.

Os membros do ministerio que acompanham
SS. MM. são es srs. duque de Loulé, Mendes

Leal, e Braamcamp. _

Para que o publico possa julgar o rigor com

que o governo contiuúa a fazer observar á Compa-

nhia constructora dos caminhos de ferro as condi-

ções do seu coutracto, damos publicidade a se-

guinte portaria. v

Vê-se que o governo não está resolvido a

transigír'com esta nem com outra companhia,

que acharam sempre patronato em governos mo-

nos fortes do que o, que actualmente preside aos

destinos da nação. l

'l'ranscreveuios da «Gazeta de Portugal» os

dois seguintes periodos occupando-se d'esta por-

taria, expedida pelo sr.,ministro das obras publi-

cas e transcrevomol-os ainda para des-engano d'a-

quelles ue algum o governo cnh-aquecido e sem

apoio. Â :Gazeta de Portugal» cuja auctoridade

se não contenta, pela illustração dos seus redacto-

res e sisudez dos seus oscriptoi, aprecia, os netos

do governo á luz da razão e debaixo da mais res-

tricta imparcialidade:

«Sabemos que o sr. duque de Loulé tem os

!nais sinceros desejos do acertar, c que mais do

que nunca n'estaoccasião se lhe vão tornando fa-

ceis as condições do governo. Ajustiça ha do

contribuir para lhe robustecer :nais a força com

applauso dos que desejam boa gerencia, e com

vantagem para o paiz.»

Segue-se a por_taria :

(Tendo se ordenado á companhia real do

caminhos de ferro portuguezes, em portaria de 29

de agosto ultimo, que construiune em frente da

fachada principal da estação de Lisbon um largo

entre o prolongamento da linha da faclnula de

oeste e a calçada do cardeal, contigaa ao palacio
do Conde de S. Vicente, o qual largo dove ter
pelo menos a largura de 20 uletros; e bem assim

que aterrasse a praia dos Algarvest até ao muro

do arsmal do exercito, a lim de estabelecer luna

avenida em boas condições para a entrada da es-

tação do lado do poente, e lizesse levaular um

muro destinado a sustentar as terras da mesnm

avenida, começando no angulo sudoeste do editi-

cio e seguindo a direcção que fosse indicada pelo

tiscal do governo ; e tendo a empreza podido

em ofãcio de 3 doimez passado ser dispensada de

effectuar estas obras, a que ella se não julga obri-

gada pelo seu contrato : Sua magentade El Rei,

conformando se eom o parecer do ajudante do

promn'ador geral da corôa junto ao ministerio das

obras publicas, connuercio e industria: manda

signiiicar a sobredita companhia que, havendo-ae

ella obrigado a construir o caminhode ferro, suas

estações e edificios accessorios nos termos do con-

trato e segundo os projectos opprovados pelo go;

vorno, o qual lhc não exige a abertura do ruas,

nem praças, nem largos para um pnblico,mas sim-

plesmente que a estação soja feita de modo que a

 

entrada e saída d'ulla se faça sem tumulto no'
confusão, nem perigo, visto que ali se reune o me¡
vimento de duas linhas importantes. Cônsider ,
do que cmquanto se não effeutnar o aterro na prai'
dos Algarves, o acessou a fachada oeste é impo '
sivel ; e attendcndo linalmentc a que untaestaçlis
de linha ferrea não so entende que seja silnploii.
-meute o edilicio com esse nome limitado :is sua¡
paredes exteriores o compartimentos inferiores:
não pode o governo julgar cumprido o contrata
nem de modo algum aceitar a referida estação
sem que a empreza executo as indicadas obras
nos termos da citada. portaria de 29 de agosto;

O que, pelo ministerio das '.'obras publicas,
connuercio e intltlstt'ltl, se commuinica ti. compa-
nhia real de caminhos de ferro portuguezcs, para
seu coahecimento e duvida execução.

Paço, em 30 de outubro de 1863.-Duque
de Lonlé.--Para e. companhia real dos caminhos
de !erro portllguozesm

W_.

ANNUNCIOS

Em cmnprimento do art. l|61 do codigo com-
mercial, se faz publica a sentença do tribu-

nal connuercial d'Avoiro, do theor seguinte:
0 tribunal commercial d'esta cidade, tendo

em consideração o requerimento d'Autonio da
Costa Maia e Silva e outros negociantes da cida-
de do Porto, em que na qualidade dc credores
de José Maria Teixeira, connuerciante n'esta ci-
dade, com estabelecimento do ützendas de capel-
la e outras, pedem seja elle declarado em estado
de quebra por ter já. cessado os seus pagamen-
tos, juntando para o comprovar, o protesto d'u-
ma letra por elle aceita e não paga _sacada a fu-
vor d'un¡ dos requerentes, e declaração por elle
mesmo cscripta e assiguadn, em que por trans-
acção feita com alguns dos credores, se obrigou
a pagardhe em trinta c um de julho ultimo ciu-
Cocuta por cento dos seus creditos, o que_ não sa-
tisfez, por que do contrario trria cobrado o do-
cumento, o tribunal pois com fundamento nos
artigos mil cento o vinte e tres, mil cento e viu».
te seis, mil cento o trinta, e mil rente e cincocn-
ta e cinco, e seguintes do codigo coinniercinl,
declara em estado de quebra o já. referido com-
Iucrciantc José Maria Teixeira, a contar desde
vinte de setembro ultimo, nomeia para juiz com-
missario o _jurado substituto José Antunes d'A-
zevedo, e para curador list-.al provisorio o nego-
ciante d'esta praça Agostinho Duarte Pinheiro e
Silva, que prestar-a juramento; ordena se po-
nham os scllos na loja, livrou, papeis, e todos os
bens, que lho pertençam, pelo modo e forma
declarado no artigo mil cento e cincocnta e oito
do já. citado codigo, expedindo-se as ordens e
ofücios necessarios para levar a elfcito as diligen-
cias previsorias requeridm.

Aveiro, em assentada do tribunal de trinta

   

         

   

    

     

   

  

  

     

  
  

   

   
  

 

  

  

  

  

   

cisco Antonio do Valle Guimarães, Antonio
Emilio Barbosa, Antonio Pereira da Cunha,
José Maria da Costa Azevedo, José Leite Riboi- v
ro que a subscrevi_e assignei.

~ Jess' Leite Ribeiro.

M

ugusto Ferreira de Campos, previne a
todos os individuos das cercauias do

Valle do Estevão, concelho d'Anadía, que
não façam coutraclo algum com André

d'Oliveira e Bernardo Simões da Concei-
ção, ambos de Bellazaima, do concelho
d'Agueda, sobre os bens do fallecido pa-
dre José Gomes d,And ads, lhio do an-

nunciaute, e cura, que foi em Sangalhos;
os quaes bens são no Valle do EStevão ;

por que são do aununciaute só e exclusi-.
vamente, o que prova com um documen-
to authontico de renuncia e cedencia,

que os predites André d'Oliveira, e Ber-
nardo Simões da Conceição tizeram ao_

annuncíaute.
_

Assim o fiquem entendendo, para

depois não allegarem ignorancia.

Castanheira do Vouga, 1 de novem-
ln'O de

o

elo cartorio do escrivao Nogueira no

inventario a que se está procedendo

por fallecimento de Luiza Rosa, viuva de

João da Costa Malempregado, d'esta ci-

dade, vio á praça para_ serem arremalados

no dia 15 do proximo mez de novembro

ásii horas da manhã no tribunal, os se-

guintes bens:-Metade d'umas casas al-

tas sitas na rua das Barcos d'osta cidade,

que'partem do sul com João Venorando,

e do norte com a irmã da defunto, cous-

ta d'um quintal pegado ás mesmas casas;

e parte este com o quintal que pertence

a um armazem do mesmo casal, avaliado

tudo em 1258000 réis :-A metade d'um

armazem sito ao pé do matadouro d'esta

cidade, com sua respectiva metade d'um

quintal que chega á porta do quintal da

casa que parte do poente com a casa do

matadouro, e 'do nascente com a casa do'

casal, avaliado tudo em 753000 réis.

  

ltltisl'()Nh'A VEM-I'll. C. do Sílnuira Pimentel.

'l',vp. do Illslrlcto «lc Aveiro.

 

d'outnbro de mil oito centos e sessenta e tres. O '
juíz presidente João Ferreira d'Olircira, Frauw
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